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RESUMO: Em 2010 o Brasil legitimou a Política Nacional de Resíduos Sólidos, lei nº 12.305/2010, 
conduzindo a dinâmica logística referente à gestão e ao gerenciamento dos resíduos sólidos. O presente 
trabalho, de cunho exploratório, consiste na proposição de um Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos, o qual é um dos instrumentos da Política, direcionado ao Parque Municipal Natural das Dunas 
em Salvador/BA. No empreendimento, prospecta-se a organização e gestão dos resíduos gerados, a fim 
de fornecer, a um local de disseminação de boas práticas, a destinação e disposição final ambientalmente 
corretas. Como objetivo deste trabalho, tem-se a proposição de um Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos. Durante o estudo, constatou-se a mínima oferta de planos para parques, e a não vigência desta 
ferramenta no local, instruídos pela coleta realizada convencionalmente. Logo, a existência de um plano, 
ultrapassa o ramo teórico, e é relevante, viável e rentável, pois contribui com a redução de danos 
ambientais, traz maior viabilidade econômica, e proximidade com grupos sociais locais. 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão de Resíduos, Proteção Ambiental, Reaproveitamento. 

 
PROPOSAL OF A SOLID WASTE MANAGEMENT PLAN FOR PARQUE DAS DUNAS IN 

THE CITY OF SALVADOR/BA 
  
ABSTRACT: In 2010, Brazil legitimized the National Solid Waste Policy, Law No. 12,305/2010, 
conducting the logistical dynamics related to the management and management of solid waste. The 
present work, of an exploratory nature, consists of the proposition of a Solid Waste Management Plan, 
which is one of the instruments of the Policy, directed to the Dunas Natural Municipal Park in 
Salvador/BA. In the project, the organization and management of the waste generated is prospected, in 
order to provide, to a place of dissemination of good practices, the destination and final disposal of 
environmentally correct conditions. The objective of this work is to propose a Solid Waste Management 
Plan. During the study, it was found that there was a minimum supply of plans for parks, and the non-
validity of this tool in the place, instructed by the conventionally carried out collection. Therefore, the 
existence of a plan goes beyond the theoretical branch, and is relevant, viable and profitable, as it 
contributes to the reduction of damage brings greater economic viability, and proximity to local social 
groups. 
KEYWORDS: Environmental Management, Environmental Protection, Waste Management. 
 
 
INTRODUÇÃO 
Um dos maiores desafios socioambientais em grandes centros urbanos no Brasil é a gestão adequada de 
resíduos sólidos. Neste contexto, na cidade de Salvador, com cerca de três milhões de habitantes, o 
desafio é intensificado. De acordo com os dados publicados no Sistema Nacional de Informações sobre 



 
 

 

Saneamento (SNIS), são coletadas 841.856 toneladas de resíduos sólidos domiciliares (RDO) 
anualmente no município de Salvador, produzidas por 2.336.686 habitantes, que possuem coleta regular 
de pelo menos uma vez por semana (Brasil, 2024).  
Da quantidade de RDO coletada, apenas 0,195% (1.640,5 toneladas/ano) representam a quantidade total 
de materiais recicláveis recuperados (Brasil, 2024). Os RDO coletados são encaminhados para estações 
de transbordo e posteriormente transportados para o Aterro Sanitário Metropolitano Centro (AMC), 
operado em regime de concessão pela BATTRE. No AMC são depositados os resíduos produzidos nos 
municípios de Salvador, Lauro de Freitas e Simões Filho (LIMPURB, 2020). 
Diante do exposto, em todas as atividades antropogênicas na cidade de Salvador, é importante que sejam 
adotadas boas práticas para a  não geração e/ou gerenciamento adequado de resíduos, considerando as 
ações, em ordem de prioridade, de não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e 
destinação final ambientalmente adequada, conforme estabelecido na Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), lei nº 12.305/2010 (Brasil, 2010). Neste sentido, as instituições devem implementar o 
Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), o qual é um importante instrumento para gestão 
adequada de resíduos, no qual aborda a apresentação dos procedimentos operacionais relativos às etapas 
de gerenciamento de resíduos sólidos, sob responsabilidade do gerador, englobando as etapas de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos (FIEB, 
2020). 
Neste contexto, o Parque Municipal Natural das Dunas, doravante Parque das Dunas, que é uma reserva 
natural em Salvador-BA, pode ser um local de promoção da sustentabilidade no município, seja pelo 
manejo adequado de resíduos sólidos ou pela disseminação de boas práticas em ações de educação 
ambiental. Os principais benefícios da manutenção do parque são a dinâmica de preservação da biota 
local, retenção de salinidade, sequestro de carbono via vegetação, retenção de calor e retenção de água 
de chuva, bem como a disseminação de boas práticas (UNIDUNAS, 2023). 
Todavia, a gestão do Parque das Dunas não tem um PGRS. Nessa perspectiva, a pesquisa tem como 
finalidade a proposição de um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) para o Parque das 
Dunas. A proposta é decorrente de uma visita técnica realizada pelo grupo PET ESA da UFBA. 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 A pesquisa foi desenvolvida com base nos trabalhos de revisão bibliográfica do Periódicos CAPES, 
Google Acadêmico e Scielo, para fundamentação teórica do estudo. Visou-se priorizar a relação do 
PGRS e um ambiente naturalista, a partir do filtro com as questões <Plano de Gerenciamento de 
Resíduos= <Parques Urbanos= e <Reservas Ambientais=. Em seguida foi feita a leitura na base de dados 
<Web Of Science= com o filtro <solid waste management=, para possibilitar a compreensão dos 
princípios envolvidos na aplicação de um PGRS, e consequentemente, estruturar as questões do artigo. 
 
● Caracterização do local de estudo 

O Parque Municipal Natural das Dunas é gerenciado pela Universidade Livre das Dunas e Restinga de 
Salvador (Unidunas), com apoio da Prefeitura Municipal de Salvador, que é uma Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). O Parque está situado na Praia do Flamengo, orla norte 
da cidade de Salvador-BA, e inserido na Área de Proteção Ambiental (APA) do Abaeté, com extensão 
de cerca de seis milhões de metros quadrados. 

Considerado o maior parque urbano de dunas, lagoas e vegetação de restinga do país, o espaço serve, 
não apenas como um atrativo de lazer, como também um abrigo da biodiversidade local e responsável 
por serviços de educação socioambiental. A proposta do parque é apresentar paisagens minimamente 
interferidas pela ação do homem, fornecer material de pesquisa de qualidade e mantendo originalidade 
de recursos naturais, bem como sensibilizar a respeito das questões socioambientais, através do trabalho 
de trilhas interpretativas. Sua extensão territorial está inserida em uma área de APA - Área de Proteção 
Ambiental, <APA do Abaeté=, segundo o Instituto Do Meio Ambiente E Recursos Hídricos (INEMA, 
2020). 



 
 

 

O parque é autossustentado com atividades de ecoturismo e conta uma equipe de profissionais com 
formação em serviços gerais, gestor de administração, gestor ambiental, bióloga e guias capacitados, 
segundo a UNIDUNAS. São realizadas trilhas interativas, interpretativas e diversos estudos de campo 
são realizados por cientistas nacionais e internacionais. Com visitas diárias, é passível de discussão a 
relevância do descarte de materiais no local. Dentre os materiais, o plástico é o tipo de resíduo mais 
gerado no parque, e no mundo, a exemplo de copos descartáveis, de garrafa pet e doces, sacolas, dentre 
outras embalagens. 

● Coleta de dados 

Foi indicado em todos os trabalhos de revisão, a importância de atenção à lei da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, a necessidade em definir as etapas para efetivação de um plano. Houveram poucos 
trabalhos de PGRS nesse tipo de ambiente. A pesquisa se pautou em documentos oficiais como PNRS, 
SEMOP, SNIS, decretos ambientais e catálogos do parque. 

Os dados utilizados para a proposta do PGRS foram obtidos a partir da análise documental, que foi 
realizada na base de dados da UNIDUNAS. Além disso, informações pontuais sobre os resíduos gerados 
no Parque das Dunas, território da capital baiana, foram encontrados por meio da visita ao parque e de 
um questionário realizado por  meio de contato eletrônico contendo as indagações sobre: fluxo e perfil 
dos visitantes, resíduos encontrados no parque, gastos, quadro de funcionários, extensão territorial, 
equipamentos de coleta e dados sobre coleta seletiva. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 Poucos artigos de revisão bibliográfica estavam disponíveis com o foco em ambientes de reserva natural. 
A proposta de um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos para o Parque das Dunas na cidade de 
Salvador-BA é elencada pelo fato do Parque não possuir um PGRS, e demonstrar interesse em 
desenvolver a gestão desses materiais, segundo a administração do espaço. Contudo, apesar da ausência 
dessa ferramenta de gestão de resíduos, a legislação aponta a necessidade de elaboração e implantação 
de um plano para todo tipo de empreendimento que gere resíduos. Em conformidade com o manual de 
PGRS, as etapas de constituição são: 
I - Caracterização dos resíduos gerados: tipo de resíduo, origem, identificação e segregação, frequência 
de geração, quantitativo do volume; 
II - Gerenciamento dos resíduos: tipo de resíduo, forma e local de acondicionamento, de armazenamento 
interno ou externo, com tempo, local e sistema de segurança, frequência de coleta, transporte interno ou 
externo, tratamento e disposição final; 
III - Iniciativas para não geração e/ou minimização dos resíduos: atividades internas e externas que 
sensibilizem para não geração e redução de resíduos no parque. 
 Em primeira análise, deve ser feita a identificação e caracterização dos resíduos sólidos. Para 
preenchimento dos dados que, a priori, são a base do PGRS, o Parque das Dunas deve fornecer questões 
específicas. Além da prévia categorização do empreendimento e do corpo técnico, há a descrição do 
espaço e atividades desenvolvidas no local, retratando o fluxo dos processos e sinalizando os momentos 
com geração de resíduos.  
 Consecutivamente, elenca-se o catálogo dos resíduos gerados, com nome, origem, tipo, inferência de 
passivos ambientais, relato de frequência de geração, qualitativa e quantitativamente. Em seguida, 
direciona-se para a segregação desses materiais, levantamento da frequência de coleta, transporte e 
disposição, conforme norma ABNT NBR-10.004/2004, para análise de um final ambientalmente 
correto. Devidamente categorizados, os resíduos são, enfim, direcionados ao gerenciamento (FIEB, 
2020), com o ponto de segregação, onde há a separação dos resíduos em caixas coletoras, a partir da 
sequência a seguir: 
● Acondicionamento: processo inicial de optar por recipiente viável, com base nos aspectos do 
resíduo, como características físicas e quantidade gerada; 
● Armazenamento: recolhimento dos recipientes em espaços internos ou externos, de acordo com 
as características dos resíduos acondicionados; 



 
 

 

● Coleta: manejo do resíduo, variando de acordo com a frequência de coleta; 
● Transporte: realocação dos resíduos já acondicionados e temporariamente armazenados, para 
abrigo de tratamento; 
● Disposição: varia de cada resíduo, sobre a sujeição à tecnologias de tratamento alternativo 
(reutilização, reciclagem, incineração) ou destinação em aterros sanitários ou industriais; 
● Registro fotográfico da situação do local antes e após o gerenciamento, ressaltando os resíduos 
com aspectos únicos e mais frequentes. Para justificar a relevância de um plano, evidencia-se a 
identificação, acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento e destinação final; 
● Ações para não geração e/ou redução de resíduos dispostos: alinhar iniciativas a longo prazo, 
de ideia continuada, para não geração e minimização de resíduos, com base na realidade do 
empreendimento; 
● Plano de Contingência: deve constar no PGRS as medidas de mitigação aos danos ambientais e 
ao patrimônio. Com um plano de contingência, sinaliza-se possíveis anormalidades e controle das etapas 
do gerenciamento. Além de fornecer informações gerais e necessárias como meios de contato, recursos 
humanos, materiais de formação para capacitações e controle de riscos, responsabilidades dos 
funcionários e preparação ao combate de emergências. 
 
 No parque será escolhido um recipiente maior, além dos já existentes para coleta de resíduos sólidos, os 
quais serão destinados ao fim de cada dia pelos funcionários que coletam esses materiais normalmente. 
Em seguida, será armazenado e recolhido esses materiais, bem como coletados, separados e direcionados 
para um espaço de tratamento de resíduos: os possíveis de reaproveitamento, realocados para 
cooperativas de reciclagem no entorno do parque, e o restante inviável será posto no recipiente externo 
para coleta do caminhão municipal de resíduos. Cada passo seguirá com o registro fotográfico para fins 
de caracterização dos resíduos, como prescreve as instruções do Manual FIEB. Adjunta a essas ações, o 
parque incorporará atividades e prospecção de informações sobre a problemática por trás dos resíduos 
sólidos em suas visitas, a partir de devidas capacitações ao quadro de funcionários, seguindo a ideia de 
não geração ou redução desses objetos. Enfim, a fins de base teórica e legal, o Plano de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos, a gestão do parque prescreverá um plano de contingência, para questões de 
segurança social e ambiental e redução de impactos negativos. 
 De acordo com a administração da UNIDUNAS, a análise de resíduos sólidos é feita de forma 
superficial, e como as trilhas variam durante os agendamentos por visitantes, não há controle 
quantitativo desses rejeitos. Os resíduos descartados pelos visitantes,  são gerados, normalmente, no 
final da trilha interpretativa, no momento reservado para descanso e lanche. Os materiais encontrados 
podem apresentar-se pelo próprio empreendimento ou pelos visitantes; consistem em copos plásticos, 
embalagens de picolé, embalagens de biscoito, de salgadinho, garrafas de suco e refrigerante, água e 
papel toalha. Além de gastos da lanchonete e aos reservados para fins de higiene e limpeza, há custo 
com papel de folha de pagamento e itens de manutenção interna, e ainda a atividade de jardinagem, gera 
matéria orgânica com a poda das árvore, e esses resíduos são e serão cada vez mais voltados para adubo. 
 Foi ressaltado que são coletados, usualmente, por serviços diários de coleta de lixo municipal, via 6 
coletores comuns, em que os veículos coletores passam diariamente e recolhem os resíduos descartados 
por dia no parque. Possuem conhecimento prévio e reforçam o interesse na implantação de PGRS, que 
foi despertado por pesquisadores há alguns anos, mas não efetivado o projeto. Para aplicação do PGRS 
no Parque das Dunas são ressaltadas diretrizes, as quais sustentam a perspectiva plenamente sustentável, 
como: realizar manejo adequado de resíduos sólidos desde a sua geração, utilização e disposição; 
reaproveitamento destes materiais; impulsionar o trabalho de educação ambiental; instalação de 
coletores e lixeiras ao longo do parque e controle e/ou fiscalização dos resíduos presentes no parque, 
categorizando-os desde sua origem, tipo e destinação final (FIEB, 2020). Consoante às questões acima, 
há a etapa de execução de diagnóstico do plano, embasado por documentos legais de referência, 
materiais de bases cartográficas, cadastro fotográfico e análise presencial, observação dos aspectos 
bióticos e físicos e da dinâmica operacional referente a gestão de resíduos. 
 Consequentemente, tem-se o prognóstico que sinaliza a responsabilidade mútua entre a UNIDUNAS e 
o órgão ambiental municipal, Secretaria do Meio Ambiente, em cumprimento do Decreto nº 22.906 de 



 
 

 

24 de maio de 2012. Ademais, a metodologia de ação para o manejo de materiais, infraestrutura, 
possibilidade de compostagem com resíduos vegetais, planejamento de programas de capacitação 
regular e de monitoramento nos serviços sobre os resíduos, são dissertadas na estrutura da pressuposição, 
com base no Diário Oficial do Município de Salvador. Sendo assim, o gerenciamento dos materiais terá 
participação direta e indireta dos funcionários do parque e dos serviços de limpeza urbana, vinculados 
a instâncias municipais, direcionados e capacitados, a fim de garantir a implementação e efetivação do 
Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos no Parque das Dunas. É fundamental determinar uma 
relação de proximidade com associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis que 
participam do PGRS, como previsto na Lei 12.305/201, ou de compostagem. O PGRS uma vez 
implementado, deve ser regularmente revisado e alinhado às proposições da Política Nacional. 
 
CONCLUSÃO 
O trabalho analisou as condições externas e internas do comportamento social e propôs um modelo de 
PGRS no Parque das Dunas em Salvador-BA, que solicitou atenção, no que se refere à gestão de seus 
resíduos. Foi evidente a dificuldade em encontrar trabalhos sobre PGRS direcionados a áreas de reserva 
ambiental, como o Parque das Dunas, nos portais de pesquisa. Isso revela a lacuna socioambiental 
existente, por descaso e banalização, quanto à responsabilidade dos gestores em manejar e gerir esses 
materiais nos empreendimentos.  Contudo, foi possível estruturar o projeto de implantação de um PGRS, 
a partir da análise quantitativa e qualitativa dos resíduos, sobre suas categorias, classificações e opções 
de reaproveitamento de acordo com a realidade do Parque. Sendo assim, a implantação de um PGRS é 
considerada uma alternativa viável e adequada frente aos resíduos do Parque das Dunas, alinhada à 
perspectiva de práticas de desenvolvimento sustentável. 
 
AGRADECIMENTOS 
Agradecemos a todos os membros do PET ESA que contribuíram para a realização desse trabalho, e 
também ao FNDE/MEC pela concessão das bolsas ao grupo. 
 
REFERÊNCIAS  
BRASIL. Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Brasília: Presidência da República: Casa Civil, 2010. 
FIEB. MANUAL PGRS PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 2020. 1a 
EDIÇÃO. [s.l: s.n.]. Disponível em: <https://www.fieb.org.br/wp-content/uploads/2022/02/Manual-
PGRS-Portal-18.08.pdf>. Acesso em: 28 mar. 2024. 
INEMA. Relatório Anual de Lagoas de Salvador 2014. Disponível em: 
<http://www.inema.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/02/Relat%C3%B3rio-Anual-Lagoas-de-
Salvador-2014.pdf>. Acesso em: 26 mar. 2024. 


